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NÚCLEO DE CARTÓRIO - NUCART/DELEMIG/DREX/SR/PF/SP
 

NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DETERMINAÇÃO DE EXPULSÃO
 

O Delegado de Polícia Federal abaixo subscrito, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER ao
nacional peruano PEDRO JOSE RAMOS COSTA, filho de Pedro Jose Ramos Costa e de Carmen
Costa, nascido na República do Peru, em 22 de abril de 1967, que, com fundamento nos artigos 54, §1º,
inciso II, e § 2º, ambos da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de 20 de novembro
de 2017, FOI DECRETADA SUA EXPULSÃO do território nacional, conforme o teor da Portaria
Ministerial n° 2.571, de 14 de dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial do dia 17 subsequente,
ficando, ainda, NOTIFICADO(a) acerca do prazo de 10 (dez) dias para interposição de pedido de
reconsideração, contados a partir da presente notificação, a qual reputar-se-á como válida para todos os
atos do procedimento em curso.

Outrossim, vencido o prazo acima indicado sem que tenha sido apresentado o pedido de reconsideração,
fica notificado a comparecer imediatamente perante a DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da
POLÍCIA FEDERAL mais próxima, para as providências necessárias à efetivação da expulsão, com
fundamento no artigo 204, §3º, do Decreto 9.199/2017.

 

 
Declaro que nesta  data, _______/_______/_______, às _______ h _______ min,
tomei ciência da PORTARIA que determinou minha expulsão, bem como do prazo
de 10 (dez) dias para a interposição de recurso e comparecimento perante a
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da POLÍCIA FEDERAL mais
próxima, para as providências necessárias à efetivação da medida.
 
Assinatura: _________________________________________________________
 
Endereço:____________________________________________________________
____________________________________________________________________
Telefone:_____________________________________________________________
 

Documento assinado eletronicamente por BRUNA RODRIGUES MENK, Delegado(a) de Polícia
Federal, em 01/09/2021, às 12:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=20148755&crc=C1502FB1.
Código verificador: 20148755 e Código CRC: C1502FB1.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Referência: Processo nº 08018.001000/2015-34 SEI nº 20148755
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152018121700060
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PORTARIA Nº 2.566, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08000.000226/2004-54, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº

13.445, de 24 de maio de 2017, CLAUDIA KUCHINKE, de nacionalidade alemã, filha de Klaus
Kuchinke e de Magdalena Kuchinke, nascida em Delmenhorst, na República Federal da Alemanha,
em 23 de abril de 1980, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a
que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso
no Brasil pelo período de 8 (oito) anos e 2 (dois) meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.567, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.003102/2013-22, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da

Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ZULMIRA MENDES MONTEIRO, de nacionalidade
portuguesa, filha de Vitor Mendes Monteiro e de Martina Mendes, nascida na República
Portuguesa, em 28 de abril de 1967, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 14 (quatorze) anos, a partir de
sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.568, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08704.001893/2016-61, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da

Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, IKECHUKWU GEORGE NWAFOR, de nacionalidade
nigeriana, filho de Cletus Nwafor e de Christina Nwafor, nascido em Abia State, na
República Federal da Nigéria, em 20 de maio de 1982, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove)
anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.569, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08505.056488/2017-15, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da

Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, GINALEAN PADIWAN LIMON, de nacionalidade
filipina, filha de Juliet Padiwan e de Alberto Padiwan, nascida em Suyo Ilocos Sur, na
República das Filipinas, em 18 de dezembro de 1982, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 6 (seis) anos,
a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.570, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08505.037079/2017-10, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da

Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, GABRIEL VANDA KASSULE, de nacionalidade
angolana, filho de João Felix e de Paula Fátima, nascido em Lobito, Benguela, na República
de Angola, em 4 de abril de 1979, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito)
meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.571, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.001000/2015-34, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da

Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, PEDRO JOSE RAMOS COSTA, de nacionalidade
peruana, filho de Pedro Jose Ramos Costa e de Carmen Costa, nascido na República do
Peru, em 22 de abril de 1967, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 7 (sete) anos e 4 (quatro)
meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO Nº 21, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

Procedimento Administrativo nº 08700.003243/2017-71 (Apartado de Acesso Restrito nº
08700.003266/2017-85)
Representante: Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade Ex Officio
Representados: Construtora Andrade Gutierrez S.A.; Construtora BSM Ltda; Constran S.A. -
Construções e Comércio; Construtora OAS S.A; Construtora Queiroz Galvão S.A.; Odebrecht

Engenharia e Construção Internacional S.A. (antiga Construtora Norberto Odebrecht Brasil
S.A.); Terrabrás Terraplenagens do Brasil S.A.; Álvaro Augusto Cavalcante Lemos Britto;
André Vital Pessoa de Melo; Aristóteles Santos Moreira Filho; Bernardo Cardoso Araújo;
Carlos Henrique Carneiro dos Reis; Elmar Juan Passos Varjão Bomfim; Fernando Orsi Lopes
Cavalcante; Henrique de Melo Paixão e Nelson Roberto Requião Moura.

Acolho a Nota Técnica nº 111/2018/CGAA6/SGA2/SG/CADE e, com fulcro no
§1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive
como sua motivação. Decido, em face dos fundamentos apontados na Nota Técnica nº
111/2018/CGAA6/SGA2/SG/CADE, pela instauração de Processo Administrativo, nos termos
dos arts. 13, V, e 69 e seguintes, da Lei nº 12.529/2011 c/c. art. 186 e seguintes do

Regimento Interno do Cade, em face dos Representados Construtora Andrade Gutierrez
S.A.; Construtora BSM Ltda.; Constran S.A. - Construções e Comércio; Construtora OAS S.A;
Construtora Queiroz Galvão S.A.; Odebrecht Engenharia e Construção Internacional S.A.
(antiga Construtora Norberto Odebrecht Brasil S.A.); Terrabrás Terraplenagens do Brasil
S.A.; Álvaro Augusto Cavalcante Lemos Britto; André Vital Pessoa de Melo; Aristóteles
Santos Moreira Filho; Bernardo Cardoso Araújo; Carlos Henrique Carneiro dos Reis; Elmar
Juan Passos Varjão Bomfim; Fernando Orsi Lopes Cavalcante; Henrique de Melo Paixão e
Nelson Roberto Requião Moura, a fim de investigar as condutas passíveis de
enquadramento nos artigos 20, I a IV, e 21, I, III, VIII e X, da Lei nº 8.884/94, bem como
art. 36, incisos I a IV c/c seu § 3º, inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "d" e inciso VIII da Lei nº
12.529/2011, na forma do artigo 69 e seguintes da Lei nº 12.529/2011. Notifiquem-se os
Representados, nos termos do art. 70 do referido diploma legal, para que apresentem
defesa no prazo de 30 (trinta) dias. Neste mesmo prazo, os Representados deverão, sob
pena de indeferimento, especificar e justificar as provas que pretendem sejam produzidas,
que serão analisadas pela autoridade nos termos do art. 195 do Regimento Interno do
Cade. Caso o Representado tenha interesse na produção de prova testemunhal, deverá
indicar na peça de defesa a qualificação completa de até 3 (três) testemunhas, a serem
ouvidas na sede do Cade, conforme previsto no art. 70 da Lei nº 12.529/2011 c.c. art. 195,
§2º, do Regimento Interno do Cade.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

DESPACHO Nº 1.641, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

Ato de Concentração nº 08700.004162/2018-79. Requerentes: Saint-Gobain do
Brasil Produtos Industriais e para Construção Ltda. e Rockfibras do Brasil Indústria e
Comércio Ltda. Advogados: José Alexandre Buaiz Neto, Marco Barbosa, Cássia Kinoshita e
outros. Acolho o Parecer Técnico nº 14/2018/CGAA2/SGA1/Superintendência--Geral, de 13
de dezembro de 2018 e, com fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99, integro as suas
razões à presente decisão, inclusive quanto à sua motivação. Nos termos dos arts. 13, XII,
e art. 57, II, da Lei nº 12.529/2011, c/c o art. 161, II, do Regimento Interno do Cade, decido
pela impugnação ao Tribunal do presente ato de concentração.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

COORDENAÇÃO-GERAL DE ANÁLISE ANTITRUSTE 8
DESPACHO Nº 46, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

Processo: nº 08700.012439/2014-03
Processo Administrativo nº 08012.002222/2011-09 (relacionado ao Apartado de Acesso
Restrito nº 08700.012439/2014-03). Representante: Ministério Público do Estado de Minas
Gerais. Representados: Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda., Cristália Produtos Químicos
Farmacêuticos Ltda., Dimaci Material Cirúrgico Ltda., Drogafonte Medicamentos e Material
Hospitalar Ltda., Dupatri Hospitalar Comercial Importação e Exportação Ltda., Hipolabor
Farmacêutica Ltda., Laboratório Teuto Brasileiro S.A., Macromed Comércio de Material
Médico e Hospitalar Ltda., CM Hospitalar S.A., Merriam Farma Comércio de Produtos
Farmacêuticos Ltda., Netfarma Comercial Ltda - ME, Novafarma Indústria Farmacêutica
Ltda., Prodiet Farmacêutica Ltda. (atual Profarma Specialty S.A), Rhamis Distribuidora
Farmacêutica Ltda, Sanval Comércio e Indústria Ltda., Torrent do Brasil Ltda., Altisberto
Martins Ferreira, André Neves de Magalhães, Apolônio Fernandes dos Santos, Armando
Pedro Tortelli, Eugênio José Gusmão da Fonte Filho, Felipe de Melo Campos Chaves,
Gustavo Neves de Magalhães, Júlio Issao Miyaoka, Lucio Mauro dos Santos Broseguini, Luiz
Eustáquio Silva, Renato Alves da Silva, Akauan de Lucas Virtuoso, Dilma Mendes Luz,
Douglas Peres de Araújo, Carlos Eduardo Ramirez, Fernando Luís Prochnow, Leonardo
Teixeira Alves de Oliveira, Lígia Balestra de Pina Medeiros e Paulo César Prochnow.
Advogados: Fabrício Cândido Gomes de Souza, Marcelo Cunha Maciel, Fabíola Carolina
Lisboa Cammarota de Abreu, Ricardo Lara Gaillard, Luciano Inácio de Souza, Fe r n a n d o
Vernalha Guimarães, Luiz Fernando Casagrande, Celso Cordeiro de Almeida e Silva, Saulo
Vinícius de Alcântara, Eduardo Caminati Anders, André Alencar Porto, Henrique Dias
Carneiro, Joyce Ruiz Rodrigues Alves, Joyce Midori Honda, Clovis Manzoni dos Santos Lores,
André Marques Gilberto, Victoria Malta Corradini, Andrea Fabrino Hoffmann Formiga,
Benedito Ferreira de Campos, Paulo Prata Fígaro, Adail Teles Júnior, Daniel Gustavo Rocha
Poço, Juliana Fidencio Frederick, Tito Amaral de Andrade, Maria Eugênia Novis de Oliveira,
Carolina Maria Matos Vieira, Madalena Breda, João Antônio Alves de Oliveira, Maria Lúcia
Alves de Oliveira, Lauro Celidônio Gomes dos Reis Neto, Bárbara Rosenberg, José Carlos da
Matta Berardo, Amanda Fabbri Barelli, Marcelo Procópio Calliari, Daniel Oliveira Andreoli e
Tatiana Lins Cruz. Decido pela suspensão do Processo Administrativo em relação à
Representada Dilma Mendes Luz, nos termos do art. 85, §§ 9º e 10 da Lei nº 12.529/2011.
Intimo os Representados para, caso queiram, manifestarem-se até o encerramento da fase
instrutória acerca do Termo de Compromisso de Cessação referente ao Requerimento nº
08700.001212/2018-66. Ao Protocolo, para juntada dos documentos nº SEI 0556869 e
0556560.

MARIANA PICCOLI LINS CAVALCANTI
Coordenadora-Geral

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
D ES P AC H O S

Nº 3.785/2018/GAB-SNJ/SNJ
Processo: 08000.024198/2018-66
Assunto: Indeferimento do pedido
Interessado: EDSON BRITO DINIZ

No uso da competência a mim atribuída por meio da Portaria Interministerial
nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União, de 04 de maio de
2018, indefiro o pedido de perda de nacionalidade, tendo em vista o não cumprimento de
exigências, nos termos do artigo 40 da Lei n.º 9.784/99.

Nº 3.784/2018/GAB-SNJ/SNJ
Processo: 08000.025314/2018-64?
Assunto: Indeferimento do pedido
Interessado: Lucas Santos Ferreira

No uso da competência a mim atribuída por meio da Portaria Interministerial
nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União, de 04 de maio de
2018, indefiro o pedido de perda de nacionalidade, tendo em vista o não cumprimento de
exigências, nos termos do artigo 40 da Lei n.º 9.784/99.

Nº 3.782/2018/GAB-SNJ/SNJ
Assunto: Indeferimento de Naturalização Provisória
Interessado: ALI FOUANI
Processo: 08505.029546/2017-20

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria Interministerial
nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União, de 04 de maio de
2018, indefiro o pedido de naturalização provisória do menor ALI FOUANI, tendo em vista
que o requerente juntamente com sua família encontram-se fora do Brasil sem a intenção
de retorno, descumprindo, assim, o disposto no Art. 70 da Lei 13.445/2017.

LUIZ PONTEL DE SOUZA
Secretário
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